PROJETO DE LEI Nº 053/2025 
DATA: 08 DE SETEMBRO DE 2025 
SUMULA: AUTORIZA O PODER EXECUTIVO A FIRMAR TERMO DE FOMENTO COM O CENTRO DE TRADIÇÕES GAUCHAS QUERÊNCIA DA AMIZADE, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
 
O SENHOR YAGO PEZARICO GIACOMELLI, PREFEITO MUNICIPAL DE VERA, ESTADO DE MATO GROSSO, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS EM LEI, ENCAMINHA PARA A CÂMARA MUNICIPAL O SEGUINTE PROJETO DE LEI:

Art. 1º. Fica autorizado o Poder Executivo Municipal firmar Termo de Fomento com o CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS – CTG QUERÊNCIA DA AMIZADE, inscrito no CNPJ sob o nº 86.972.155/0001-05, com sede na Avenida Caracas, nº 1071, Bairro Enio Pepino, em Vera-MT, conforme prevê o Art. 26 da Lei Complementar 101/2000.

Art. 2º. O Poder Executivo irá fomentar a realização das atividades do Centro de Tradições Gaúchas - CTG Querência da Amizade, mediante repasse de recursos financeiros no valor de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), que serão repassados em uma única parcela, no mês de setembro de 2025, na forma do Plano de Trabalho apresentado pela entidade e no Termo de Fomento, conforme dispõe a Lei Federal nº 13.019/2014.

Parágrafo único. O Termo de Fomento a ser celebrado será destinado para atender despesas com a contratação de Instrutor de danças tradicionais gaúchas e produção de trajes de ensaios para os alunos participantes da Invernada Artística.
Art. 3°. O Centro de Tradições Gaúchas – CTG Querência da Amizade, deverá prestar contas dos recursos recebidos até o dia 30 de novembro de 2025.
§ 1º. A Prestação de Contas deverá ser apresentada, instruída com os seguintes documentos:

a) Ofício de encaminhamento da Prestação de Contas;

b) Demonstrativo da receita e despesas;

c) Relação de pagamentos efetuados;

d) Extrato bancário de todo o período do Termo de Fomento e conciliação Bancária, quando for o caso;

e) Cópia de 03 (três) orçamentos dos serviços contratados ou produtos adquiridos com prazo vigente na data do pagamento; 

f) Cópia dos contratos de prestação de serviços;

g) Cópia das notas fiscais e ou recibos de prestação de serviços, contendo: a indicação do número do Termo de Fomento, descrição do serviço executado ou bem adquirido, com as quantidades unitárias e totais dos valores, vedadas as generalizações e abreviações que impeçam o conhecimento da natureza das despesas; carimbo de atesto do recebimento dos bens/serviços pelo Tomador; carimbo de recebimento dos valores pelo Emitente da nota fiscal ou recibo, com assinatura identificável;

h) Cópia dos holerites mensais dos funcionários pagos com os recursos recebidos do Termo de Fomento; se for o caso;
i) Cópias dos comprovantes das ordens bancárias, transferências ou pix emitidos com os recursos recebidos;

j) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos à conta indicada pela CONCEDENTE, quando for o caso.

§ 2º. A prestação de contas e demais documentos, que comprovem a boa e real aplicação dos recursos recebidos, deverão obrigatoriamente ser assinados, pelos ordenadores de despesa da entidade conveniada.

 Art. 4º. As despesas de que trata esta Lei correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:

13 – Secretaria Municipal de Cultura e Esportes

13.002 – Departamento de Cultura

13.002.13 – Cultura

13.002.13.392 – Difusão Cultural
13.002.13.122.0027 – Reservas para Emendas Impositivas
13.001.13.122.0031.1.140 – E.I. Gilmar Repasse CTG Querência da Amizade

337041.00.00 – Contribuições......................R$ 88.000,00. (Cod.567)

 

Art. 5º. O Termo de Fomento a ser celebrado por meio desta Lei terá vigência até 30 de novembro de 2025.

Art. 6º. Caberá ao Poder Executivo, por meio da Secretaria Municipal de Administração e Assessoria Jurídica a responsabilidade de acompanhar e fiscalizar as prestações de contas apresentadas.

Art. 7º. A celebração do Termo de Fomento mencionado no Art. 1º encontra-se amparada no Art. 17 da Lei Federal 13.019/2014 e sua formalização ocorre devido a inexigibilidade de chamamento conforme disposto no Art. 31, inciso II do mesmo diploma legal.

 

Art. 8º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO SENHOR PREFEITO MUNICIPAL, CENTRO ADMINISTRATIVO DO MUNICÍPIO DE VERA, ESTADO DE MATO GROSSO, AOS OITO DIAS DO MÊS DE SETEMBRO DE DOIS MIL E VINTE E CINCO.

YAGO PEZARICO GIACOMELLI
PREFEITO MUNICIPAL

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI Nº 053/2025
Senhor Presidente,

Senhores Vereadores,

Pelo presente encaminhamos à Vossas Excelências o incluso Projeto de Lei com a finalidade de solicitar ao Poder Legislativo autorização para firmar Termo de fomento com o CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS – CTG QUERÊNCIA DA AMIZADE,  objetivando o repasse de recursos financeiros no valor de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), para fins de atender despesas com a contratação de Instrutor de danças tradicionais gaúchas e produção de trajes de ensaios para os alunos participantes da Invernada Artística, conforme disposto no Plano de Trabalho apresentado pela entidade.

O curso de dança será ministrado aos alunos de forma gratuita, ou seja, será custeado com os recursos deste Termo de Fomento, além dos trajes gauchescos que serão usados pelos alunos. Poderão participar do projeto crianças, jovens e adultos do município de Vera-MT.

Nada obstante, o valor previsto já encontrar-se consignado em rubrica própria no Orçamento/2025, conforme emenda impositiva apresentada pelo Legislativo Municipal, faz -se necessário que o repasse dos recursos seja autorizado por Lei específica, conforme dispõe a Lei Complementar 101/2000 e mediante a celebração de Termo de Fomento, com normas especificas para a prestação de contas.
Conforme Plano de Trabalho apresentado pela Associação, o repasse de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais) será realizado em um único pagamento até dia 30 de setembro de 2025. 

A entidade deverá prestar contas das despesas realizadas com os recursos do Termo de Fomento, de acordo com o Plano de Trabalho apresentado, até 30 de novembro de 2025.
Todas as divulgações, placas e demais publicidades relacionadas ao respectivo Projeto, deverão constar que a fonte dos recursos financeiros é do Município de Vera, identificando-se o nº do Termo de Fomento.
Em assim sendo, contamos com o pronto apoio deste Egrégio Poder Legislativo para aprovação da presente matéria na integra e por unanimidade.

Cordialmente,

YAGO PEZARICO GIACOMELLI

PREFEITO MUNICIPAL

MINUTA TERMO DE FOMENTO Nº ..............

TERMO DE FOMENTO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE VERA E O CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS – CTG QUERÊNCIA DA AMIZADE, PARA OS FINS QUE ESPECIFICA.

O MUNICÍPIO DE VERA – ESTADO DE MATO GROSSO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº 00.179.531/0001-93, com sede na Avenida Otawa, nº 1651, na cidade de Vera, Estado de Mato Grosso, neste ato representado por seu Prefeito Municipal, Sr. YAGO PEZARICO GIACOMELLI, brasileiro, solteiro, portador do RG n° **4254** SSP/MT, inscrito no CPF sob n° ***.769.631-**, residente e domiciliado na Rua Bolívia, nº 1857, QD 98, LT16, Centro, Vera/MT, RESOLVEM celebrar o presente TERMO DE FOMENTO, autorizado pela Lei Municipal nº ..../....., de ... de ....... de 2025, que será regido mediante as seguintes cláusulas e condições:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente Termo de Fomento é o repasse de recursos financeiros do Município de Vera ao CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS – CTG QUERÊNCIA DA AMIZADE, visando a consecução de finalidade de interesse público e recíproco conforme especificações estabelecidas no plano de trabalho, consubstanciadas em atender despesas com a contratação de Instrutor de danças tradicionais gaúchas e produção de trajes de ensaios para os alunos participantes da Invernada Artística.

 CLÁUSULA SEGUNDA - DO PLANO DE TRABALHO

2.1. Para o alcance do objeto pactuado, os partícipes obrigam-se a cumprir o plano de trabalho que, independente de transcrição, é parte integrante e indissociável do presente Termo de Fomento, bem como toda documentação técnica que dele resulte, cujos dados neles contidos acatam os partícipes.

Parágrafo único:  Os ajustes no plano de trabalho serão formalizados por certidão de apostilamento, exceto quando coincidirem com alguma hipótese de termo aditivo, sendo vedada a alteração do objeto da parceria.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência deste Termo de Fomento será de 04 (quatro) meses/anos à partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado nos seguintes casos e condições previstos no art. 55 da Lei nº 13.019/2014, quais sejam:

I. mediante termo aditivo, por solicitação do CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS – CTG QUERÊNCIA DA AMIZADE, devidamente fundamentada, formulada, no mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, desde que autorizada pela Administração Pública e

II. de ofício, por iniciativa da Administração Pública, quando esta der causa a atraso na liberação de recursos financeiros, limitada ao exato período do atraso verificado.

CLÁUSULA QUARTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. Para a execução do (s) projeto(s) previstos neste Termo de Fomento, serão disponibilizados recursos próprios do Município de Vera, no valor total de R$ 88.000,00 (oitenta mil reais), à conta da seguinte Dotação orçamentária:

............................

CLÁUSULA QUINTA – DA LIBERAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. A liberação do recurso financeiro se dará  em uma única parcela, nos mês de Setembro/2025, no valor de R$ 88.000,00 oitenta e oito mil reais), em estrita conformidade com o Cronograma de Desembolso, o qual guardará consonância com as metas da parceria, ficando a liberação condicionada, ainda, ao cumprimento dos requisitos previstos no art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014 e  ........ da Lei Municipal nº ...............

§ 1º. As parcelas dos recursos ficarão retidas até o saneamento das impropriedades ou irregularidades detectadas nos seguintes casos:

I - quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida;

II - quando
constatado
desvio
de
finalidade
na
aplicação
dos recursos  ou o inadimplemento da .................... em relação a obrigações estabelecidas no Termo de Fomento;

III- quando a ............... deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

§ 2º. A verificação das hipóteses de retenção previstas no § 1º ocorrerá por meio de ações de monitoramento e avaliação, incluindo:

I - a verificação da existência de denúncias aceitas;

II- a análise das prestações de contas, nos termos do Art. ................ da Lei Municipal nº ..........

III- as medidas adotadas para atender a eventuais recomendações existentes dos órgãos de controle interno e externo; e

IV- a consulta aos cadastros e sistemas federais que permitam aferir a regularidade da parceria.

§ 3º.   Conforme disposto no inciso II do caput do art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014, o atraso injustificado no cumprimento de metas pactuadas no plano de trabalho configura inadimplemento de obrigação estabelecida no Termo de Fomento, nos termos inciso II do § 1º, desta Cláusula.

CLÁUSULA SEXTA - DA MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS FINANCEIROS

6.1. Os recursos referentes ao presente Termo de Fomento, desembolsados pelo Município de Vera, serão movimentados na conta corrente ..., Agência ........, Banco ........, em nome da Associação ..........

§ 1º.  Os recursos depositados na conta bancária específica do Termo de Fomento, se não utilizados no prazo de 30 dias após o crédito, deverão ser aplicados em cadernetas de poupança ou fundo de aplicação financeira de curto prazo enquanto não empregados na sua finalidade.

§ 2º. Os rendimentos auferidos das aplicações financeiras poderão ser aplicados no objeto deste instrumento desde que haja solicitação fundamentada da Associação e autorização da Administração Pública, estando sujeitos às mesmas condições de prestação de contas exigidas para os recursos transferidos.

§º 3º. Os recursos do presente Termo de Fomento estão vinculados ao Plano de Trabalho e não caracterizam receita própria e nem pagamento por prestação de serviços e devem ser alocados nos seus registros contábeis conforme as Normas Brasileiras de Contabilidade.

§ 4º. Toda a movimentação dos recursos recebidos pela Associação ........., em razão do presente Termo de Fomento, deverá ser realizada mediante transferência eletrônica, pix ou cheque, mediante identificação do beneficiário final, a qual deverá ser comprovada na prestação de contas.

§ 5º. Caso os recursos depositados na conta corrente específica não sejam utilizados no prazo previsto no Plano de Trabalho, o Termo de Fomento será rescindido unilateralmente pela Administração Pública e os recursos deverão ser devolvidos ao Município de Vera, no prazo de 30 (trinta) dias após a notificação, salvo quando houver execução parcial do objeto, desde que previamente justificado pela Associação e autorizada a prorrogação do prazo pela Administração Municipal.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DO CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS – CTG QUERÊNCIA DA AMIZADE
7.1.O presente Termo de Fomento deverá ser executado fielmente pelas Partes, de acordo com as cláusulas pactuadas e as normas aplicáveis, respondendo cada uma pelas consequências de sua inexecução ou execução parcial, sendo vedado à Associação .......... utilizar recursos para finalidade alheia ao objeto da parceria.

§ 1º. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste Termo de Fomento, cabe à Administração Pública cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações:

I.
promover o repasse dos recursos financeiros obedecendo ao Cronograma de Desembolso constante do plano de trabalho;

II.
prestar o apoio necessário e indispensável à .....................para que seja alcançado o objeto do Termo de Fomento em toda a sua extensão e no tempo devido;

 III.
monitorar e avaliar a execução do objeto deste Termo de Fomento, por meio de análise das prestações de contas, diligências e visitas in loco, quando necessário, zelando pelo alcance dos resultados pactuados e pela correta aplicação dos recursos repassados;

IV.
comunicar à ................ quaisquer irregularidades decorrentes do uso dos recursos públicos ou outras impropriedades de ordem técnica ou legal, fixando o prazo previsto na legislação para saneamento ou apresentação de esclarecimentos e informações;

V.
analisar os relatórios de execução do objeto e os relatórios de execução financeira do projeto proposto;

VI.
receber, propor, analisar e, se for o caso, aprovar as propostas de alteração do Termo de Fomento; 

VII.
retomar os valores em poder da Associação na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da mesma para fins de assegurar o correto uso do dinheiro público, por ato próprio e independentemente de autorização judicial, bem como tomar as medidas cabíveis em face da Associação faltosa;

VIII.
reter a liberação dos recursos quando houver evidências de irregularidade na aplicação de parcela anteriormente recebida ou quando a  entidade deixar de adotar sem justificativa suficiente as medidas saneadoras apontadas pela Administração Pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo, comunicando o fato à Associação e fixando-lhe o prazo de até 30 (trinta) dias para saneamento ou apresentação de informações e esclarecimentos, nos termos do art. 48 da Lei nº 13.019, de 2014;

IX.
prorrogar de “ofício” a vigência do Termo de Fomento, antes do seu término, quando der causa a atraso na liberação dos recursos, limitada a prorrogação ao exato período do atraso verificado, nos termos do art. 55, parágrafo único, da Lei nº 13.019, de 2014;

X.
publicar, no Diário Oficial do Município, extrato do Termo de Fomento;

XI.
divulgar informações referentes à parceria celebrada em dados abertos e acessíveis e manter, no seu sítio eletrônico oficial o instrumento da parceria celebrada e seu respectivo plano de trabalho, nos termos do art. 10 da Lei nº 13.019, de 2014;

XII.
exercer atividade normativa, de controle e fiscalização sobre a execução da parceria, inclusive, se for o caso, reorientando as ações, de modo a evitar a descontinuidade das ações pactuadas;

XIII.
informar à entidade os atos normativos e orientações da Administração Pública que interessem à execução do presente Termo de Fomento;

XIV.
analisar e decidir sobre a prestação de contas dos recursos aplicados na consecução do objeto do presente Termo de Fomento;

XIX.
aplicar as sanções previstas na legislação, proceder às ações administrativas necessárias à exigência da restituição dos recursos transferidos, quando for o caso;

§ 2º. Além das obrigações constantes na legislação que rege o presente instrumento e dos demais compromissos assumidos neste instrumento, cabe ao CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS – CTG QUERÊNCIA DA AMIZADE cumprir as seguintes atribuições, responsabilidades e obrigações:

I.
executar fielmente o objeto pactuado, de acordo com as cláusulas deste termo, a legislação pertinente e o plano de trabalho aprovado pela Administração Pública, adotando todas as medidas necessárias à correta execução deste Termo de Fomento, observado o disposto na Lei nº 13.019, de 2014;

II.
zelar pela boa qualidade das ações e serviços prestados, buscando alcançar eficiência, eficácia, efetividade social e qualidade em suas atividades;

III.
manter e movimentar os recursos financeiros de que trata este Termo de Fomento em conta bancária específica, inclusive os resultados de eventual aplicação no mercado financeiro, aplicando-os, na conformidade do plano de trabalho, exclusivamente no cumprimento do seu objeto, observadas as vedações relativas à execução das despesas;

IV.
não utilizar os recursos recebidos nas despesas vedadas pelo art. 45 da Lei nº 13.019, de 2014;

V.
executar o plano de trabalho aprovado, bem como aplicar os recursos públicos e gerir os recursos públicos com observância aos princípios da legalidade, da legitimidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da economicidade, da eficiência e da eficácia;

VI.
prestar contas à Administração Pública, de cada repasse de recursos recebidos;

VII.
responsabilizar-se pela contratação e pagamento do pessoal que vier a ser necessário à execução do plano de trabalho, conforme disposto no inciso VI do art. 11, inciso I, e §3º do art. 46 da Lei nº 13.019, de 2014, inclusive pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes, ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o instrumento;

VIII.
permitir o livre acesso dos servidores do Sistema de Controle Interno do Poder Executivo a todos os documentos relativos à execução do objeto do Termo de Fomento, bem como aos locais de execução do projeto, permitindo o acompanhamento in loco e prestando todas e quaisquer informações solicitadas;

IX.
quanto aos bens materiais e/ou equipamentos adquiridos com os recursos deste Termo de Fomento:

a. utilizar os bens materiais e/ou equipamentos em conformidade com o objeto pactuado;

b. garantir sua guarda e manutenção;

c. comunicar imediatamente à Administração Pública qualquer dano que os bens vierem a sofrer;

d. arcar com todas as despesas referentes a transportes, guarda, conservação, manutenção e recuperação dos bens;

e. em caso de furto ou de roubo, levar o fato, por escrito, mediante protocolo, ao conhecimento da autoridade policial competente, enviando cópia da ocorrência à Administração Pública, além da proposta para reposição do bem, de competência do CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS – CTG QUERÊNCIA DA AMIZADE.
X.
por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de Fomento, restituir à Administração Pública os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, conforme art. 52 da Lei nº 13.019, de 2014;

XI.
manter, durante a execução da parceria, as mesmas condições exigidas nos art. 33 e 34 da Lei nº 13.019, de 2014;

XII.
manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os dispêndios relativos a este Termo de Fomento, pelo prazo de 10 (dez) anos após a prestação de contas, conforme previsto no parágrafo único do art. 68 da Lei nº 13.019, de 2014;

XIII.
observar, nas compras e contratações de bens e serviços e na realização de despesas e pagamentos com recursos transferidos pela Administração Pública, a aquisição ou contratação pelo menor, de no mínimo, 03 valores cotados, desde que mantida a qualidade e funcionalidade dos produtos e serviços;

XIV.
comunicar à Administração Pública suas alterações estatutárias, após o registro em cartório;

XV.
divulgar na internet e em locais visíveis da sede social da entidade e dos estabelecimentos em que exerça suas ações todas as informações detalhadas no art. 11, incisos I a VI, da Lei Federal nº 13.019, de 2014;

XVI.
submeter previamente à Administração Pública qualquer proposta de alteração do plano de trabalho, na forma definida neste instrumento, observadas as vedações relativas à execução das despesas;

XVII.
responsabilizar-se exclusivamente pelo gerenciamento administrativo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que disser respeito às despesas de custeio, de investimento e de pessoal, nos termos do art. 42, inciso XIX, da Lei nº 13.019, de 2014;

XVIII.
responsabilizar-se exclusivamente pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados à execução do objeto previsto neste Termo de Fomento, o que não implica responsabilidade solidária ou subsidiária da administração pública municipal quanto à inadimplência do CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS – CTG QUERÊNCIA DA AMIZADE, em relação ao referido pagamento, aos ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou aos danos decorrentes de restrição à sua execução;

XIX.
quando for o caso, providenciar licenças e aprovações de projetos emitidos pelo órgão ambiental competente, da esfera municipal, estadual ou federal e concessionárias de serviços públicos, conforme o caso, e nos termos da legislação aplicável.

CLÁUSULA OITAVA – DA ALTERAÇÃO

8.1. Este Termo de Fomento poderá ser modificado, em suas cláusulas e condições, exceto quanto ao seu objeto, com as devidas justificativas, mediante termo aditivo ou por certidão de apostilamento, devendo o respectivo pedido ser apresentado em até 30 (trinta) dias antes do seu término, observado o disposto nos arts. 57 da Lei nº 13.019/2014.

CLÁUSULA NONA – DAS COMPRAS E CONTRATAÇÕES

9.1 O CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS – CTG QUERÊNCIA DA AMIZADE, adotará métodos usualmente utilizados pelo setor privado para a realização de compras e contratações de bens e serviços com recursos transferidos pela Administração Pública.

§ 1º. O CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS – CTG QUERÊNCIA DA AMIZADE, deve verificar a compatibilidade entre o valor previsto para realização da despesa, aprovado no plano de trabalho, e o valor efetivo da compra ou contratação;

§ 2º. Para fins de comprovação das despesas, o CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS – CTG QUERÊNCIA DA AMIZADE, deverá obter de seus fornecedores e prestadores de serviços notas, comprovantes fiscais ou recibos, com data, valor, nome e número de inscrição no CNPJ da organização da sociedade civil e do CNPJ ou CPF do fornecedor ou prestador de serviço, e deverá manter a guarda dos documentos originais pelo prazo de dez anos, contado do dia útil subsequente ao da apresentação da prestação de contas;

§ 3º. É vedado ao CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS – CTG QUERÊNCIA DA AMIZADE:

I- pagar, a qualquer título, servidor ou empregado público com recursos vinculados à parceria, salvo nas hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias;

II- contratar, para prestação de serviços, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça cargo em comissão ou função de confiança na Prefeitura Municipal de Vera ou seu cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau, ressalvadas as hipóteses previstas em lei específica e na lei de diretrizes orçamentárias; e

III- pagar despesa cujo fato gerador tenha ocorrido em data anterior à entrada em vigor deste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO MONITORAMENTO E DA AVALIAÇÃO

10.1. A execução do objeto da parceria será acompanhada pela Administração Pública por meio de ações de monitoramento e avaliação, que terão caráter preventivo e saneador, objetivando a gestão adequada e regular da parceria.

Parágrafo único: No exercício das ações de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto da parceria, a Administração Pública:

I- designará agente público, responsável pela gestão da parceria, designado por ato publicado em meio oficial de comunicação, com poderes de controle e fiscalização (art. 2º, inciso VI, da Lei nº 13.019, de 2014);

II- emitirá relatório(s) técnico(s) de monitoramento e avaliação, na forma e prazos previstos na legislação regente e neste instrumento, sobre a conformidade do cumprimento do objeto e os resultados alcançados durante a execução da presente parceria, para fins de análise da prestação de contas anual, quando for o caso;

III-realizará visita técnica in loco para subsidiar o monitoramento da parceria, nas hipóteses em que esta for essencial para verificação do cumprimento do objeto da parceria e do alcance das metas 

IV- examinará o(s) relatório(s) de execução do objeto e, quando for o caso, o(s) relatório(s) de execução financeira apresentado(s) pela Associação, na forma e prazos previstos na legislação regente e neste instrumento.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO DO TERMO DE FOMENTO

10.1. O presente Termo de Fomento poderá ser:

I-
extinto por decurso de prazo;

II-
extinto, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante Termo de Distrato;

III-
denunciado, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe; ou

IV-
rescindido, por decisão unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente de autorização judicial, mediante prévia notificação por escrito ao outro partícipe, nas seguintes hipóteses:

a)
descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b)
irregularidade ou inexecução injustificada, ainda que parcial, do objeto, resultados ou metas pactuadas;

c)
omissão no dever de prestação de contas;

d)
violação da legislação aplicável;

e)
cometimento de falhas reiteradas na execução;

f)
malversação de recursos públicos;

g)
constatação de falsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados;

h)
não atendimento às recomendações ou determinações decorrentes da fiscalização;

i)
descumprimento das condições que caracterizam a parceira;

 j)
paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicação à Administração Pública;

k)
quando os recursos depositados em conta corrente específica não forem utilizados no prazo previsto no Plano de Trabalho, sem justificativa e autorização do Poder Público.

l)
outras hipóteses expressamente previstas na legislação aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

12.1. Por ocasião da conclusão, denúncia, rescisão ou extinção deste Termo de Fomento, ao CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS – CTG QUERÊNCIA DA AMIZADE, deverá restituir os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das aplicações financeiras realizadas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, sob pena de imediata instauração de tomada de contas especial do responsável, providenciada pela autoridade competente da administração pública.

§ 1º. Os débitos a serem restituídos pela Associação serão apurados mediante atualização monetária, acrescido de juros calculados da seguinte forma:

I.
nos casos em que for constatado dolo da Associação ou de seus prepostos, os juros serão calculados a partir das datas de liberação dos recursos, e

II.
nos demais casos, os juros serão calculados à partir do decurso do prazo estabelecido no ato de notificação da Associação ou de seus prepostos para restituição dos valores.

§ 2º. Os débitos a serem restituídos pela Associação observarão juros equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e de Custódia – Selic, acumulada mensalmente, até o último dia do mês anterior ao do pagamento, e de 1% (um por cento) no mês de pagamento.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA PRESTAÇÃO DE CONTAS 

13.1. A Prestação de Contas deverá ser apresentada, instruída com os seguintes documentos:

a) Ofício de encaminhamento da Prestação de Contas;

b) Demonstrativo da receita e despesas;

c) Relação de pagamentos efetuados;

d) Extrato bancário de todo o período do Termo de Fomento e conciliação Bancária, quando for o caso;

e) Cópia de 03 (três) orçamentos dos serviços contratados ou produtos adquiridos com prazo vigente na data do pagamento; 
f)  Cópia dos contratos de prestação de serviços;

g) Cópia das notas fiscais e ou recibos de prestação de serviços, contendo: a indicação do número do Termo de Fomento, descrição do serviço executado ou bem adquirido, com as quantidades unitárias e totais dos valores, vedadas as generalizações e abreviações que impeçam o conhecimento da natureza das despesas; carimbo de atesto do recebimento dos bens/serviços pelo Tomador; carimbo de recebimento dos valores pelo Emitente da nota fiscal ou recibo, com assinatura identificável;
h) Cópia dos holerites mensais dos funcionários pagos com os recursos recebidos do Termo de Fomento; se for o caso;
i) Cópias dos comprovantes das ordens bancárias, transferências ou pix emitidos com os recursos recebidos;

j) Comprovante de recolhimento do saldo de recursos à conta indicada pela CONCEDENTE, quando for o caso.

Parágrafo único. A prestação de contas e demais documentos, que comprovem a boa e real aplicação dos recursos recebidos, deverão obrigatoriamente ser assinados, pelos ordenadores de despesa da entidade conveniada.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

14.1. Quando a execução da parceria estiver em desacordo com o plano de trabalho, com as normas da Lei nº 13.019/2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à Associação as seguintes sanções:

I- advertência;

II- suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades da administração pública municipal, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e 

III-declaração de inidoneidade para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a Prefeitura Municipal de Vera, que será concedida sempre que a Associação ressarcir a administração pública federal pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de 2 (dois) anos da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade.

§ 1º. A sanção de advertência tem caráter preventivo e será aplicada quando verificadas impropriedades praticadas pela entidade no âmbito da parceria que não justifiquem a aplicação de penalidade mais grave.

§ 2º. A sanção de suspensão temporária será aplicada nos casos em que forem verificadas irregularidades na celebração, execução ou prestação de contas da parceria e não se justificar a imposição da penalidade mais grave, considerando-se a natureza e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes e os danos que dela provieram para a administração pública federal.

§ 3º. É facultada a defesa do interessado no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de abertura de vista dos autos processuais.

§ 4º. A aplicação das sanções de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade é de competência exclusiva do Prefeito Municipal.

§ 5º. Da decisão administrativa que aplicar as sanções previstas nesta Cláusula caberá recurso administrativo, no prazo de 10 (dez) dias, contado da data de ciência da decisão. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA DIVULGAÇÃO

15.1. Em razão do presente Termo de Fomento, o CENTRO DE TRADIÇÕES GAÚCHAS – CTG QUERÊNCIA DA AMIZADE, se obriga a mencionar em todos os seus atos de promoção e divulgação do projeto, objeto desta parceria, por qualquer meio ou forma, a participação do Município de Vera.

Parágrafo único.  A publicidade de todos os atos derivados do presente Termo de Fomento deverá ter caráter exclusivamente educativo, informativo ou de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO

16.1.A eficácia do presente Termo de Fomento ou dos aditamentos que impliquem em alteração de valor ou ampliação ou redução da execução do objeto descrito neste instrumento, fica condicionada à publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Município de Vera, a qual deverá ser providenciada pela Administração Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOS FISCAIS 
17.1. A fiscalização do presente termo de fomento será realizada pelas servidoras, MARCIA SCARPARO, brasileira, solteira, contadora, CRC-MT nº 001811/O-9, residente e domiciliada em Vera/MT; DIANGELE JUCHEM, brasileira, casada, Chefe do Departamento de Convênios, matrícula funcional nº 2300, residente e domiciliada na cidade de Vera/MT; e ZENIR APARECIDA CARVALHO MENDONÇA, brasileira, casada, portadora do CPF n° ***.749.441-**, residente e domiciliada em Vera/MT, email: contabilidade@vera.mt.gov.br, telefone: (66) 3583-3100, nomeadas através da PORTARIA N° ---/2025, DE --- DE ---- DE 2025, devendo estas: 

17.2. Compete aos fiscais ora designados realizar ações de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto das parcerias firmadas.

17.3. Os fiscais dos Termos de Fomento deverão realizar visita técnica in loco nas entidades para fins de subsidiar o monitoramento da parceria.

17.4. Pós a visitas, deverá ser emitido relatório técnico de monitoramento e avaliação do cumprimento do objeto e dos resultados alcançados.

17.5. Deverá ser emitido relatório da prestação de contas final dos recursos transferidos a cada entidade, no prazo de 30 (trinta) dias após a apresentação da prestação.

17.6. A prestação de conta final da entidade acompanhada dos relatórios técnico e financeiro emitidos pelos fiscais serão analisados pela Assessoria Jurídica e submetidos à aprovação da Controladoria Interna do Município.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Vera-MT, com renúncia de qualquer outro por mais privilegiado que seja para solução de quaisquer dúvidas que vierem a surgir durante a execução do presente Termo de Fomento.

E por estarem assim de acordo e conveniados, firmam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma na presença de 02 (duas) testemunhas que também subscrevem.

 
Vera -MT, .... de 2025.

Yago Pezarico Giacomelli 

Prefeito Municipal de Vera 

......................

Presidente do CTG Querência da Amizade

Testemunhas:
__________________________



         _________________________   
